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SETOR CALÇADO 

Classificação de acordo com CAE rev3: Secção C - INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS. Divisão - 15 INDÚSTRIA DO COURO E DOS PRODUTOS DO COURO. Grupo 152 
- Indústria do calçado 
Compreende a fabricação de calçado em diferentes matérias (couro, borracha, plástico, têxteis, madeira, etc.), para todos os fins e qualquer que seja o processo 
de produção (corte e costura de peças, colagem, montagem, vulcanização, injeção, moldação, etc.). Inclui serviços de acabamento, de calçado. 
Compreende a fabricação de partes ou componentes para calçado (solas, partes superiores de calçado, palmilhas, tacões, saltos, contra-fortes, biqueiras, etc.) em 
couro. 
Não inclui: 
· Fabricação de calçado de matérias sem aplicação de solas (Subclasse 14190); 
· Fabricação de partes de calçado em madeira (Subclasse 16291); 
· Fabricação de graxa e pomada para calçado (Subclasse 20412); 
· Fabricação de tacões, solas e outras partes de calçado de borracha (Subclasse 22191); 
· Fabricação de partes para calçado de plástico (Subclasse 22291); 
· Fabricação de partes metálicas para calçado (Subclasse 25992); 
· Fabricação de calçado para esqui (Subclasse 32300); 
· Fabricação de componentes ortopédicos por prescrição médica (Subclasse 32502); 
· Reparação de calçado (Subclasse 95230); 

Estatísticas Industriais 20181 

Grandezas Seção C- Indústria Transformadora (IT) CAE 152 Peso na IT (%) 

Número de empresas (nº) 68.214 2.787 4,1 

Volume de Negócios (milhões 
de Euros) 

95.186 2.425 2,5 

Número de Trabalhadores (nº) 735.109 46.369 6,3 

VABpm2 (milhões de Euros) 22.472 756 3,4 

Indicadores  

Trabalhadores/Empresa 10,8 16,6  

Produtividade aparente do 
Trabalho3 

30,6 16,3  

Estatísticas Comércio Externo 20184 

Grandezas Seção C- Indústria Transformadora CAE 152 Peso (%) 

Exportação de bens (milhões de 
Euros) 

54.535 1.952 3,6 

Importações de bens (milhões 
de Euros) 

62.137 813 1,3 

Balança Comercial (milhões de 
Euros) (Exportações - 
Importações) 

-7.602 1.140  

Análise Setorial5 O cluster do calçado encontra-se fortemente orientado para os mercados internacionais. Esta aposta estratégica de evolução 
para segmentos de mercado de elevado valor acrescentado tem como drivers fundamentais, o reforço das qualificações dos seus 
recursos humanos, o investimento em inovação, a implementação de novas tecnologias e a proteção da propriedade intelectual. 

Legislação Ciclo de Vida do 

Produto e 

Comercialização 

Setorial - Decisão (UE) 2016/1349 da Comissão, de 5 de agosto de 2016, que estabelece os critérios ecológicos para a 
atribuição do rótulo ecológico da UE ao calçado; 
- Regulamento (CE) nº 66/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativo a 

um sistema de rótulo ecológico da UE; 
- Despacho Conjunto nº 15 512/2006 dos Ministérios da Indústria e Energia e do Ambiente e Recursos Naturais, 

de 23 de agosto de 1993, relativo à implementação, a nível nacional, do Sistema Comunitário de Atribuição de 
Rótulo Ecológico criado pelo Regulamento (CEE) n.º 880/92, do Conselho, de 23 de março; 

- Decreto-Lei n.º 26/96, de 23 de março, na sua redação atual, transpõe para o direito interno a matéria contida 
na Diretiva n.º 94/11/CE, de 23 de março, do Parlamento Europeu e do Conselho; 
- Diretiva 94/11/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de março de 1994, relativa à aproximação das 

disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-membros respeitantes à rotulagem dos 
materiais utilizados nos componentes principais dos artigos de calçado para venda ao consumidor; 

- Decreto-Lei n.º 293/2009, de 13 de outubro que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, das obrigações 
decorrentes do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro; 
- Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006 relativo 

ao registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), que cria a Agência Europeia das 
Substâncias Químicas; 

Conexa - Regulamento (UE) nº 2019/515 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de março de 2019 relativo ao 
reconhecimento mútuo de mercadorias comercializadas legalmente noutro Estado-Membro; 

 
1 Fonte: Síntese Setorial, Gabinete de Estratégia e Estudos, Ministério da Economia 

2 VABpm = Valor Acrescentado Bruto a preços de mercado 
3 VABpm/nº trabalhadores 
4 Fonte: EUROSTAT 
5 Monografia Estatística, Portugal Cluster do calçado 2018, Link https://www.apiccaps.pt/publications/monografia-estatistica/112.html 
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- Decreto-Lei n.º 118/2019, de 21 de agosto, assegura a execução na ordem jurídica interna das obrigações 
decorrentes do Regulamento (UE) 2016/425 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016; 
- Regulamento (UE) 2016/425 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativo aos 

equipamentos de proteção individual; 

- Decreto-Lei n.º 23/2011, de 11 de fevereiro que assegura a execução das obrigações decorrentes do 
Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho; 
- Regulamento (CE) nº 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 julho de 2008, que estabelece os 

requisitos de acreditação e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos; 

- Decreto-Lei nº 57/2008, de 26 de março, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
nº 2005/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio; 
- Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas 

comerciais desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno; 

- Decreto-Lei n.º 69/2005, de 17 de março, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2001/95/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de dezembro; 
- Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de dezembro de 2001, relativa à segurança 

geral dos produtos; 

Licenciamento 

Industrial e 

Ambiental 

Específica - Decreto-Lei nº 75/2015, de 11 de maio, na sua redação atual, aprova o Regime de Licenciamento Único de 
Ambiente (LUA); 

- Decreto-Lei nº 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual, estabelece o Sistema da Indústria Responsável 
(SIR); 

Outra - Decreto-Lei nº 145/2017, de 30 de novembro, assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento 
(UE) nº 517/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014; 
- Regulamento (UE) n ° 517/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo aos 

gases fluorados com efeito de estufa; 

- Decreto-Lei nº 150/2015, de 5 de agosto, transpõe a Diretiva n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2012; 
- Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos 

perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas; 

- Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual, transpõe a Diretiva n.º 2011/92/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro; 
- Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação 

dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente; 

- Decreto-Lei nº 127/2013, de 30 de agosto, na sua redação atual, estabelece o Regime de Emissões Industriais 
(REI), transpondo a Diretiva n.º 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010; 
- Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões 

industriais (prevenção e controlo integrados da poluição); 

- Decreto-Lei nº 38/2013 de 15 de março, na sua redação atual, concluí a transposição da Diretiva n.º 2009/29/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009; 
- Diretiva 2009/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que altera a Diretiva 

2003/87/CE a fim de melhorar e alargar o regime comunitário de comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa;  

- Decreto-Lei nº 147/2008, de 29 de julho, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
nº 2004/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro; 
- Diretiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa à responsabilidade 

ambiental em termos de prevenção e reparação de danos ambientais; 

- Decreto-Lei nº 127/2008, de 21 de julho, na sua redação atual, regula a execução na ordem jurídica nacional do 
Regulamento (CE) n.º 166/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro; 
- Regulamento (CE) nº 166/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro de 2006, relativo à 

criação do Registo Europeu das Emissões e Transferências de Poluentes; 

- Decreto-Lei nº 226-A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual, estabelece o Regime da Utilização dos Recursos 
Hídricos (RURH); 

- Decreto-Lei nº 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a 
Diretiva nº 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril, e a Diretiva nº 91/689/CEE, do 
Conselho, de 12 de dezembro; 
- Diretiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2006, relativa aos resíduos; 
- Diretiva 91/689/CEE do Conselho, de 12 de dezembro de 1991, relativa aos resíduos perigosos; 

Associações do setor APICCAPS – Associação Portuguesa dos Industriais de Calçado, Componentes, Artigos de Pele e seus Sucedâneos 
CEC - European Footwear Confederation 

Centros Tecnológicos CTCP - Centro Tecnológico do Calçado de Portugal 

Centros de Formação CFPIC - Academia Design e Calçado 

Cluster do Calçado e Moda é especialmente dinâmico e o processo de inovação está constantemente presente. O desafio inclui conciliar tradição e know-how 
acumulados ao longo de várias gerações com tecnologia de ponta.6 

 
6 Facts & Numbers 2019, Link https://www.apiccaps.pt/publications/facts--numbers/126.html 
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Estudos Setoriais APICCAPS – Associação Portuguesa dos Industriais de Calçado, Componentes, Artigos de Pele e seus Sucedâneos: 
- Facts & Numbers 2019, Link https://www.apiccaps.pt/publications/facts--numbers/126.html 
- Footgrafia N.º 1 – 2019 Footgrafia - Dinâmica do Sector do Calçado, Link 

https://www.apiccaps.pt/publications/footgrafia/115.html 
- Monografia Estatística, Portugal Cluster do calçado 2018, Link https://www.apiccaps.pt/publications/monografia-

estatistica/112.html 
- Footure 2020 Plano Estratégico do cluster do Calçado português, Link https://www.apiccaps.pt/publications/plano-

estrategico/116.html 

CTCP - Centro Tecnológico do Calçado de Portugal: 

- Estudo de Mercado – China Footwear 2017, Link https://www.ctcp.pt/docs/docmediagaleria/54814r.pdf 
- Estudo de Mercado – Estados Unidos da América Footwear 2017, Link https://www.ctcp.pt/docs/docmediagaleria/551g1i.pdf 
- Estudo de Mercado – Austrália Footwear 2017, Link https://www.ctcp.pt/docs/docmediagaleria/550dbi.pdf 

DGAE - Direção-Geral das Atividades Económicas: 

- Sinopse Indústria do Calçado_2017, Link https://www.dgae.gov.pt/gestao-de-ficheiros-externos-dgae-ano-2018/sinopse-
industria-do-calcado_2017_vf-pdf. 

Outros Links aicep Portugal Global - Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. 
APA – Agência Portuguesa do Ambiente 
ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
AT - Autoridade Tributária e Aduaneira 
COMPETE 2020 - Autoridade de Gestão do Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
DGAE - Direção-Geral das Atividades Económicas 
Direção-Geral do Consumidor 
DG Growth - Directorate-General for Internal Market, Industry, Entrepreneurship and SMEs 
IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. 
IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
ITC – International Trade Center 
OCDE - Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico 
OMC - Organização Mundial do Comércio 
PortugueseSoul 
Portuguese Shoes 
World Footwear 

 


